
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.402.192 - ES (2011/0031268-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : DANIELA RIBEIRO PIMENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CD ROOM DISCOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDA REVISÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO CRITÉRIO DE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO 
EM MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência dominante do STJ, a remissão contida no § 4º do art. 
20 do CPC, relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistrado para a 
fixação dos honorários nas execuções, embargadas ou não, refere-se tão-somente às 
alíneas do § 3º do mesmo artigo, e não aos limites percentuais contidos nesse 
parágrafo. Assim, ao arbitrar a verba honorária nas hipóteses do § 4º, o juiz pode 
utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, bem assim fixar 
os honorários em valor determinado. Outrossim, a fixação dos honorários 
advocatícios com base no § 4º do art. 20 do CPC dar-se-á pela "apreciação 
eqüitativa" do juiz, em que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas 
também subjetivo, porque representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, 
dentro de um caso específico. Diante desse contexto, ressalvadas as hipóteses de 
valor irrisório ou excessivo, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 
adotado nas instâncias ordinárias para o arbitramento da verba honorária não se 
coaduna com a natureza dos recursos especial e extraordinário, consoante enunciam 
as Súmulas 7/STJ e 389/STF.
2. "O conceito de verba ínfima não está necessariamente atrelado ao montante 
da causa, havendo que se considerar a expressão econômica da soma 
arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno percentual se 
comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. p/acórdão Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
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e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.402.192 - ES (2011/0031268-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : DANIELA RIBEIRO PIMENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CD ROOM DISCOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Espírito Santo contra decisão através da 

qual neguei provimento ao agravo de instrumento nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
PRETENDIDA REVISÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 
COM BASE NO CRITÉRIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.

O Estado do Espírito Santo defende não ser aplicável ao caso a Súmula 7/STJ, sob o 

argumento de que, na execução fiscal subjacente, a quantia fixada a título de honorários 

advocatícios, qual seja R$ 1.000,00 (hum mil reais), em montante correspondente a 

aproximadamente 1,75% do crédito exequendo, apresenta-se irrisória e em descompasso com o 

art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, que determina a quantificação dos honorários 

conforme a apreciação equitativa do juiz. Ressalta o agravante que, no caso, o valor da ação 

quase alcança o montante de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.402.192 - ES (2011/0031268-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDA REVISÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO CRITÉRIO DE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO 
EM MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência dominante do STJ, a remissão contida no § 4º do art. 
20 do CPC, relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistrado para a 
fixação dos honorários nas execuções, embargadas ou não, refere-se tão-somente às 
alíneas do § 3º do mesmo artigo, e não aos limites percentuais contidos nesse 
parágrafo. Assim, ao arbitrar a verba honorária nas hipóteses do § 4º, o juiz pode 
utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, bem assim fixar 
os honorários em valor determinado. Outrossim, a fixação dos honorários 
advocatícios com base no § 4º do art. 20 do CPC dar-se-á pela "apreciação 
eqüitativa" do juiz, em que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas 
também subjetivo, porque representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, 
dentro de um caso específico. Diante desse contexto, ressalvadas as hipóteses de 
valor irrisório ou excessivo, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 
adotado nas instâncias ordinárias para o arbitramento da verba honorária não se 
coaduna com a natureza dos recursos especial e extraordinário, consoante enunciam 
as Súmulas 7/STJ e 389/STF.
2. "O conceito de verba ínfima não está necessariamente atrelado ao montante 
da causa, havendo que se considerar a expressão econômica da soma 
arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno percentual se 
comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. p/acórdão Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Consoante a jurisprudência dominante do STJ, a remissão contida no § 4º do art. 20 do 

CPC, relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistrado para a fixação dos 

honorários nas execuções, embargadas ou não, refere-se tão-somente às alíneas do § 3º do 

mesmo artigo, e não aos limites percentuais contidos nesse parágrafo. 

Assim, ao arbitrar a verba honorária nas hipóteses do § 4º, o juiz pode utilizar-se de 

percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, bem assim fixar os honorários em valor 
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determinado. 

Outrossim, a fixação dos honorários advocatícios com base no § 4º do art. 20 do CPC 

dar-se-á pela "apreciação eqüitativa" do juiz, em que se evidencia um conceito não somente 

jurídico, mas também subjetivo, porque representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, 

dentro de um caso específico.

Diante desse contexto, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, a 

reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado nas instâncias ordinárias para o 

arbitramento da verba honorária não se coaduna com a natureza dos recursos especial e 

extraordinário, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO 
AOS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NO CAPUT DO § 3º. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. Hipótese em que, configurada, à época, a divergência entre o acórdão 
embargado (que, em vista da fixação dos honorários de sucumbência, pelo 
Tribunal a quo, em percentual de 5% do valor da condenação, majorou-os para 
10% sobre a mesma base, por entender aplicável o mínimo previsto no art. 20, § 
3º, do CPC) e os acórdãos confrontados (que entendem pela possibilidade de 
fixação de honorários sucumbenciais em percentual inferior ao previsto no art. 
20, § 3º, do CPC, quando vencida a Fazenda Pública, nos termos de seu § 4º) 
aplica-se o posicionamento pacificado na Primeira Seção, no sentido dos 
acórdãos paradigmas.
2. "Esta Primeira Seção firmou o entendimento de que a remissão contida no art. 
20, § 4º, do Código de Processo Civil, relativa aos parâmetros a serem 
considerados na apreciação eqüitativa do juiz, refere-se às alíneas do § 3º, e não 
ao seu caput. Assim, vencida a Fazenda Pública, a legislação não vincula o 
julgador a qualquer percentual ou valor certo. Além disso, ao arbitrar a verba 
honorária, ele pode utilizar-se de percentuais tanto sobre o valor da causa 
quanto sobre o valor da condenação, bem assim fixar tal verba em valor 
determinado." (AgRg nos EREsp 673506/MG, Relatora Ministra DENISE 
ARRUDA, DJ de 24.10.2005).
3. "A Súmula 7 impede a revisão do valor fixado a título de honorários, quando 
estes não se apresentem excessivos ou irrisórios." (AgRg na Pet 4.408/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, CORTE ESPECIAL, DJ 
12.06.2006).
4. Embargos de Divergência providos. (EAg 259.138/DF, 1ª Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJ de 24.9.2007, p. 228)

Por fim, "o conceito de verba ínfima não está necessariamente atrelado ao 

montante da causa, havendo que se considerar a expressão econômica da soma arbitrada, 
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individualmente, ainda que represente pequeno percentual se comparado ao da causa" 

(REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 

117).

No caso, o Estado do Espírito Santo indicou, na petição inicial da execução fiscal 

(e-STJ: fl. 31), o valor atualizado da causa, que, em agosto de 2008, correspondia a R$ 59.661,07 

(cinquenta e nove mil, seiscentos e sessenta e um reais e sete centavos).

Ao despachar a petição inicial, o juiz da execução fixou, de plano, os honorários 

advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 652-A do CPC (e-STJ: fl. 36).

Daí ter sido interposto agravo de instrumento pelo Estado do Espírito Santo, tendo o 

Tribunal de origem negado provimento ao mencionado recurso por considerar que o valor de R$ 

1.000,00 (mil reais) leva em consideração o zelo com que o causídico do agravante atuou no feito, 

bem como a complexidade da causa, que não é por demais complexa, conforme consignado no 

acórdão recorrido. 

Dadas as peculiaridades do presente caso, conforme acima retratadas, a quantia fixada 

nas instâncias ordinárias não se apresenta ínfima.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0031268-1 Ag     1.402.192 / ES

Números Origem:  024080449895          024100911171          02410091117120100123  24100911171

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DANIELA RIBEIRO PIMENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CD ROOM DISCOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DANIELA RIBEIRO PIMENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CD ROOM DISCOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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